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Inscrição de Membro Titular 

 

     Por determinação do Colégio Acadêmico na 

forma do que dispõe o artigo 7º do Regimento 

Interno de Acesso aos Quadros Sociais, acha-se 

aberta durante 30 (trinta) dias, a contar desta 

data a inscrição de juristas (escritores e 

professores), brasileiros, candidatos ao 

preenchimento da cadeira nº 50 da Academia 

Brasileira de Letras Jurídicas, em sucessão a 

LAUDO ALMEIDA CAMARGO. 

     A inscrição far-se-á mediante pedido do 

interessado, obrigatoriamente acompanhado dos 

Dados Bibliográficos Essenciais (modelo 

próprio fornecido pela Secretaria), e a ser 

entregue na Portaria da Casa do Advogado – 

Avenida Marechal Câmara nº 210 – Centro – 

Rio de Janeiro (CEP 20020-080), até às 17 

horas do dia 8 de dezembro de 2010. 

 

            Rio de Janeiro, 8 de novembro de 2010. 

                 Francisco Amaral – Presidente  

           Sérgio de Andréa Ferreira – 1º Secretário 

 

 

 

 

 

Editorial 

 

     Realizado o Congresso Jurídico em 

homenagem a Othon Sidou, em outubro 

passado, com o sucesso que lhe deram os 

eminentes confrades e demais juristas 

participantes, prepara-se agora a Academia para 

a sessão comemorativa do seu 35º aniversário , 

a realizar-se no próximo dia 30 de novembro, 

ocasião em que também se evocará o centenário 

de nascimento de Miguel Reale. 

     Envidam-se, também, esforços, para que a 

nossa Revista retome o curso normal de sua 

publicação, pelo que desde já se solicita a 

indispensável colaboração dos associados, com 

o envio de artigos de doutrina, comentários 

exegéticos, pareceres jurídicos, resenhas 

críticas e informações de natureza acadêmica, 

que achem conveniente registrar e divulgar. 

Também o Dicionário Jurídico da Academia já 

se encontra em fase de atualização legislativa, 

assim como se processa a elaboração do sítio da 

Internet, com as informações básicas sobre a 

instituição. 

 

 

 

               Acadêmicos Falecidos 

 

      Registramos, com pesar, que no curso deste 

ano faleceram, além do nosso Presidente Othon 

Sidou, os eminentes Prof. Gláucio Veiga 

(26/6/2010), ocupante da cadeira 25, Patrono 

Costa Carvalho, Prof. Geraldo Camargo 

Vidigal (29/8/2010), cadeira 21, Patrono 

Cesarino Junior, e Prof. Mozart Victor 

Russomano (20/10/2010), cadeira 40, Patrono 

Ferreira Viana.  

      As respectivas vagas serão formalizadas no 

curso do próximo ano. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Aniversário da ABLJ 

 

     Comemorar-se-á no próximo dia 30 de 

novembro o 35º aniversário de fundação da 

Academia Brasileira de Letras Jurídicas. Na 

mesma oportunidade, evocar-se-á também o 

centenário de nascimento do eminente Prof. 

Miguel Reale. 

 

 

Troféu Don Quixote de La Mancha  

e Sancho Pança 

 

     A Confraria Don Quixote promoveu, no dia 

3 do corrente mês, às 19 horas, na sala de 

sessões da Segunda Turma do Supremo 

Tribunal Federal, a XX Solenidade de Outorga 

dos Troféus Don Quixote de La Mancha e 

Sancho Pança às personalidades que se 

destacam na defesa da ética, da moralidade, da 

dignidade, da justiça e dos direitos da 

cidadania. Foi agraciado com esse valioso 

troféu, entre outras. personalidades do mundo 

jurídico brasileiro, nosso eminente confrade, o 

Prof. Dr. Roberto Rosas.  

 

 

BIBLIOGRAFIA ACADÊMICA 

 

     Oscar Dias Corrêa. Estudos de Direito 

Político-Constitucional, Rio de Janeiro, 

Renovar, 2010, em gentil oferta da família do 

Autor. A obra reúne estudos diversos, 

resultantes de sua rica experiência de vida 

como jurista, professor, pesquisador, advogado 

e juiz, como afirma o  Prof. Dr. Antonio Celso 

Alves Pereira, autor do respectivo prefácio. 

 

      Fernando Whitaker da Cunha. 

“Heráclito, Maquiavel e Outros Ensaios”, Rio 

de Janeiro, Edições Galo Branco, 2010. Estudo 

sério, profundo, erudito, digno do renome que o 

Autor desfruta no meio intelectual do nosso 

país, como o qualifica o eminente Prof. Dr. 

Evaristo de Moraes Filho, reúne estudos sobre 

Heráclito, Maquiavel, Spinosa, Rimbaud, 

Kafka, Bentham, e, no que diz respeito ao 

pensamento brasileiro, Vicente Licínio 

Cardoso, João Mendes Junior, Diogo Antonio 

Feijó, Silvestre Pinheiro Ferreira e José Arthur 

Rios. 

 

      

 

 

                Os princípios jurídicos 

                                             Francisco Amaral 

       Os princípios são pensamentos diretores de 

uma regulamentação jurídica, critérios para a 

ação e para a constituição de normas e de 

institutos jurídicos.  Orientam o intérprete na 

concretização da norma jurídica. Como 

diretrizes gerais e básicas, servem também para 

fundamentar e dar unidade a um sistema ou a 

uma instituição. O Código Civil seria, assim, 

um conjunto unitário de normas, ordenado 

segundo princípios.  

       Sob o ponto de vista formal, apresentam-se 

como pautas abertas, só plenamente 

compreensíveis nas suas concretizações, como 

se verifica, por exemplo, nos princípios 

contratuais, que melhor se compreendem na 

solução de problemas concretos dos negócios 

jurídicos. Diversamente da doutrina dominante, 

considera-se aqui que os princípios jurídicos 

não são normas, são “fundamentos normativos 

e momentos constitutivos do direito”. 

        Sejam os princípios jurídicos de natureza 

ético-política (Dworkin) ou de natureza 

procedimental (Habermas, Alexy), têm eles 

decisiva importância no direito contemporâneo, 

podendo afirmar-se que “a dogmática dos 

princípios caracteriza o pós-positivismo 

jurídico”. Neles se reconhece a) uma função 

interpretativa-metodológica, na medida em que 

fornecem critérios de solução de dúvidas 

quanto à interpretação da norma de direito 

positivo, orientando o intérprete na criação da 

norma legal adequada.; b) uma função 

integrativa, quando a eles se recorre para 

preencher uma lacuna da lei; c) uma função 

diretiva ou programática, quando se dirigem ao 

legislador, orientando a organização política e 

social do País; d) uma função construtiva, no 

sentido de garantir certa unidade sistemática ao 

direito, ordenando-o segundo orientações 

fundamentais e impedindo-o de transformar-se 

em um “mosaico de textos legais incoerentes e 

de decisões judiciárias esparsas”. 
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